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LEI  N°.1731/2011

“Dispõe sobre a concessão de licença sem vencimentos, aos servidores públicos municipais, para tratar de assuntos particulares.”

  Autoria: Executivo Municipal.
Eu, ANTONIO ARNALDO GURJON - Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,  usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista – SP., manteve e eu nos termos do Parágrafo 7º, do Artigo 31 da Lei Orgânica do Município, PROMULGO a seguinte Lei: 
Artigo 1º – Fica a Prefeitura Municipal autorizada a conceder licença sem vencimento aos servidores públicos municipais, para tratar de interesses particulares.  

Parágrafo Único – A Licença de que trata esta lei, não poderá ser inferior a 6 (seis) meses e nem superior a 24 (vinte e quatro) meses de duração, devendo ser concedida de forma contínua.

Artigo 2º –  A licença será concedida indistintamente a todos os servidores públicos municipais, mediante requerimento escrito ao Sr. Prefeito Municipal, desde que o servidor seja titular de cargo efetivo e que não esteja em estágio probatório.

Parágrafo Único – No caso de vários pedidos simultâneos de licença, que a juízo do Sr. Prefeito Municipal possam ocasionar solução de continuidade dos serviços municipais, será concedida a licença ao servidor que primeiro a solicitar, sendo marcadas as datas para os demais pedidos, na ordem cronológica do recebimento dos requerimentos. 

Artigo 3º – Concedida a licença, o servidor poderá interrompê-la somente depois de decorridos os 6 (seis ) primeiros meses, mediante requerimento ao Sr. Prefeito Municipal, que autorizará a volta imediatamente, reassumindo então o cargo.

Parágrafo Único – Se, após requerer a volta ao trabalho e com despacho do Sr. Prefeito Municipal, o servidor não reassumir o cargo imediatamente, ficará sujeito às penalidades da lei comum, que regula a matéria. 

Artigo 4º - Qualquer que seja a duração da licença para tratar de interesse particular, não será concedida outra licença pelo mesmo motivo antes de decorridos, no mínimo, 5 (cinco) anos do término da licença anterior.

Artigo 5º – Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 30 de Junho de 2011.
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ANTONIO ARNALDO GURJON

Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista – SP. 
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